
Publicado no DIOE em 07/08/2026 n° 105408/2026.

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL

E PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO MÊS DE JUNHO DE 2026 DO CEDM

No sétimo dia do mês de julho de dois mil e vinte e seis, às 9h15, em segunda chamada 

no  formato  presencial  no  Palácio  das  Araucárias  situado  na  Rua Jacy  Loureiro  de 

Campos, s/n na Sala de Situação, no 4° andar, Centro Cívico, Curitiba, e virtualmente 

pela plataforma Google Meet, com o link meet.google.com/gcz-rqxo-cge, deu-se início à 

reunião ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná (CEDM-PR). 

Conselheiras representantes governamentais: Titular: Mariana de Sousa Machado 

Neris (SEMIPI); Titular: Jussara Fátima Ribeiro (SEAB); Titular: Maria Lúcia Raimondo 

(SETI);  Titular:  Andreia  Maria  Sanson  Corat  (SEJU);  Titular:  Leila  Milfont  Rameh 

(SETR); Titular: Carolina Bolfe Poliquesi (SESA); Suplente: Sirleni Brito dos Santos da 

Silva  (SESA);  Titular:  Jaqueline  Semke  Ranzolin  (Casa  Civil);  Suplente:  Luana 

Venâncio (SEDEF); Titular: Flávia Barboza Santos (SEPL); Titular: Márcia de Oliveira 

Amorim (SECID); Titular: Luciana de Novaes (SESP); Suplente: Carolina Pauleto Ferraz 

Zancan  (SESP).  Conselheiras  representantes  da  sociedade  civil: Titular:  Maria 

Isabel Pereira Corrêa (UBM); Titular:  Larissa Mosko Hack Bornancin (GMB);  Titular: 

Tatiana  Nanci  da  Maia  (APP/Sindicato);  Titular:  Silvana  Aparecida  Mariano  (RFS); 

Suplente: Sueli Aparecida Castilho Caparroz (RFS); Titular: Tania Cristina de Castro 

Ribeiro (CIAF);  Suplente:  Silvia Carolina Medeiros de Souza Martins (CIAF);  Titular: 

Eunice Tieko Miyamoto (CUT); Suplente: Angelis Lopes Alves (CUT); Titular: Ivanete 

Paulino  Xavier  (RMN);  Suplente:  Ana Cláudia  Justino  Sérgio  Gianni  (RMN);  Titular: 

Rosalina Batista (ASSEMPA); Titular: Fernanda Queiroz (HUMSOL); Suplente: Simone 

Beck Ribeiro (HUMSOL); Titular: Ana Claudia Marochi (UENP); Titular: Bruna Ravena 

Braga  dos  Santos  (ONG  Casa  de  Malhu);  Titular:  Alessandra  Carolina  Mendes 

Vidmontas (ECD); Suplente: Amanda Biriba dos Santos Moura (ECD); Suplente: Maria 

Cristina Ramos (FETEC). Colaboradoras(es) e convidadas(os): Adriana Siuta Lemos, 

Joyce  Gomes  Heuko,  Ana  Paula  Gorgen,  Alessandra  Aparecida  da  Silva  Lauxen, 

Suelen Turita, Patrícia Barros de Araújo, Cibele Stringuetta, Alessandra Crystian Engles 

dos Reis, Apolo Emanuel, Deise Mara Berno, Eliana Arantes Bueno Salcedo, Priscila 
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Espíndola,  Jeisa Damaris  Nogueira,  Cynthia Batista,  Leonardo Pelegrin  de Almeida, 

Natália Tiepolo Kochinski, Priscila Alves da Silva, Leonete Ribas, Jussara de Camargo 

Nogueira,  Marceli  de  Camargo,  Mariana  de  Almeida  Baltar,  Luara  Krishna  Caron, 

Hayanne  Giovana  Iovanovitchi,  Pamela  Ribeiro  Velho,  Tiffany  Buchmann  e  Larissa 

Sayuri Yamaguchi.  Item 1 - Abertura: A Vice-Presidente, Ivanete Paulino Xavier, deu 

início à reunião, cumprimentou as participantes e deu as boas-vindas às conselheiras 

presentes no Palácio das Araucárias, às participantes que acompanhavam a reunião de 

forma on-line e às convidadas. Informou que a Presidente do CEDM, Mariana de Sousa 

Machado  Neris,  se  atrasaria  por  alguns  instantes  e,  a  fim  de  evitar  prejuízos  ao 

andamento  dos  trabalhos,  a  reunião  teria  início  sob  sua  condução.  Na  sequência, 

passou a  palavra  à  Diretora  de Políticas  Públicas  para as  Mulheres,  Adriana Siuta 

Lemos, que cumprimentou as participantes, colocou-se à disposição das conselheiras e 

agradeceu  a  participação  de  integrantes  do  Conselho  na  terceira  temporada  da 

Caravana Paraná Unido pelas Mulheres, cuja jornada foi encerrada no município de 

Londrina, destacou a importância da colaboração de todas e informou que as atividades 

seriam concluídas posteriormente com a realização do Fórum das Protagonistas. Item 2 

-  Apreciação e aprovação da pauta:  A Secretária Executiva,  Kaomi Maltez Alves, 

cumprimentou  a  todas  e  a  todos  e  realizou  a  leitura  da  pauta  da  reunião,  que  foi  

submetida à apreciação, sendo aprovada por unanimidade. Item 3 - Aprovação da ata 

da reunião ordinária do mês de junho de 2026: A ata não recebeu contribuições ou 

ressalvas, sendo aprovada pelas presentes. Item 4 - Informes da Mesa Diretora e da 

Secretaria  Executiva: A  Secretária  Executiva,  Kaomi  Maltez  Alves,  informou  as 

justificativas de ausência das conselheiras  Carla Konieczniak Aguiar (SEMIPI), Joseli 

Collaço  (SECID),  Sandra  Aparecida  da  Silva  (SEED)  e  Angela  Camargo  Vargas 

(SEED).  Na sequência, comunicou o recebimento dos seguintes convites: convite da 

SEMIPI/DPPM  para  que  as  Conselheiras  do  CEDM  participassem  da  Capacitação 

sobre o Fortalecimento da Gestão dos Recursos das Deliberações do CEDM/PR no 

08/2023  e  no  11/2024;  a  Conselheira  Tatiana  esteve  presente  e  participou  dessa 

capacitação. Convite do 1º Simpósio Internacional de Migração do Paraná, realizado na 

FIEP no dia 12 de junho de 2026. Convite para a Audiência Pública da Comissão de 

Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara dos Deputados realizada no dia 14 de junho 

de 2026. Convite para participar do Seminário Estadual “Política Nacional de Cuidados: 

Desafios e Caminhos para Implementação”, nos dias 30 de junho e 1° de julho, no 

Teatro  Guairinha,  em Curitiba;  a  Conselheira  Bruna  Ravena  participou. Convite  da 

Assessoria de Participação Social e Diversidade (ASPAD), do Ministério das Mulheres. 

Nos dias 02 e 03 de julho de 2026,  o  Ministério  das Mulheres realizará,  na Praça 

Osório, em Curitiba (PR), a ação "Tenda Lilás e Memorial Pela Vida das Mulheres – 
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Homenagem,  Justiça  e  Resistência  por  Todas  Nós".  Quanto  aos  ofícios  recebidos, 

registrou  o  recebimento  de  ofício  contendo  orientações  do  Ministério  das  Mulheres 

sobre o uso de material de publicidade durante o período de propaganda eleitoral, o 

qual havia sido encaminhado previamente às conselheiras para ciência. Comunicou que 

os demais ofícios recebidos ao longo do mês foram, em sua maioria, incluídos na pauta 

da reunião.  Informou,  ainda,  que entraria  em período de férias  por  duas semanas, 

permanecendo os trabalhos do Conselho sob o acompanhamento da servidora Sandra, 

com o suporte da equipe da Diretoria de Políticas Públicas para as Mulheres. Registrou 

a  possibilidade  de  realização  de  reunião  extraordinária  para  apreciação  da  Lei 

Orçamentária Anual (LOA), assunto que seria posteriormente detalhado pela Presidente 

Mariana.  Na sequência,  comunicou que,  a partir  de 22 de junho,  passou a exercer 

também a função de Secretária Executiva dos Conselhos Estadual de Promoção da 

Igualdade Racial (CEPIR), Estadual dos Povos Indígenas (CEPI) e Estadual dos Povos 

e Comunidades Tradicionais (CEPCT), destacando a expectativa de contribuir com a 

implementação de fluxos de trabalho nesses colegiados. Por fim, registrou e deu as 

boas-vindas à  Presidente  e às conselheiras do Conselho Municipal  dos Direitos  da 

Mulher de Campo Largo, que acompanhavam a reunião presencialmente. Não havendo 

outros informes, a Secretária Executiva encerrou sua comunicação. Na sequência, a 

Vice-Presidente,  Ivanete  Paulino  Xavier,  deu  as  boas-vindas  às  integrantes  do 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Campo Largo, agradeceu a presença de 

todas e  passou a  palavra  à  Presidente  do CMDM de Campo Largo. A Presidente, 

Suelen  Tureta,  agradeceu  o  convite  e  a  oportunidade  de  participar  da  reunião, 

destacando  a  importância  do  Conselho  Estadual  para  o  fortalecimento  das  ações 

desenvolvidas  pelos  conselhos  municipais.  Agradeceu  à  Conselheira  Fernanda 

Queiroz,  representante  do  HUMSOL  no  CEDM,  pela  intermediação  da  visita, 

apresentou a nova gestão do Conselho Municipal, empossada na semana anterior, bem 

como as demais  integrantes  presentes,  e  informou que a  visita  teve como objetivo 

conhecer e aprimorar as práticas desenvolvidas pelo colegiado municipal, visando ao 

fortalecimento  de  sua  atuação.  Ao  final,  a  Vice-Presidente  Ivanete  Paulino  Xavier 

agradeceu  a  manifestação  e  deu  prosseguimento  à  reunião,  passando  ao  próximo 

ponto de pauta. Item 5 – Apresentação Reforma Obstétrica: A professora Alessandra 

Reis agradeceu o convite e a oportunidade de participar da reunião, apresentando sua 

trajetória como enfermeira obstetra,  docente da Universidade Estadual  do Oeste do 

Paraná (Unioeste), coordenadora da Residência em Enfermagem Obstétrica, integrante 

da Associação Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras (ABENFO) e da Rede 

Feminista  de  Saúde.  Destacou  a  relevância  do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da 

Mulher como espaço de defesa e promoção dos direitos das mulheres. Na sequência, 
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apresentou  a  temática  da  reforma  obstétrica,  propondo  uma  reflexão  sobre  a 

organização da assistência ao parto e ao nascimento nos municípios e instituições de 

saúde, questionando se essa assistência tem priorizado as necessidades das mulheres 

e de suas famílias ou as lógicas institucionais. Explicou que o parto constitui um evento 

fisiológico,  humano,  social,  econômico e  também mercadológico,  ressaltando que o 

nascimento ocorre naturalmente por meio de mecanismos fisiológicos conduzidos pelas 

contrações  uterinas  e  pelos  movimentos  fetais.  Enfatizou  que  a  reforma  obstétrica 

busca  resgatar  o  reconhecimento  do  nascimento  como  processo  fisiológico, 

assegurando dignidade, segurança e respeito às mulheres. Prosseguindo, abordou a 

evolução histórica da assistência ao parto,  destacando que, durante muito tempo, o 

parto  foi  compreendido  como  sofrimento  e  castigo,  passando  posteriormente  a  ser 

institucionalizado e medicalizado. Observou que a obstetrícia foi construída, em grande 

parte,  sob  uma  perspectiva  masculina,  favorecendo  intervenções  cirúrgicas  e 

contribuindo para a ampliação das cesarianas. Por fim, ressaltou que os movimentos de 

mulheres defendem o parto como direito humano, sexual e reprodutivo, afirmando que a 

assistência  obstétrica  deve  ser  baseada  nos  direitos  das  mulheres,  nas  evidências 

científicas  e  na  atuação  de  profissionais  habilitados.  Destacou  ainda  que  o  parto 

planejado, quando assistido por equipe qualificada e seguindo protocolos de segurança, 

pode ocorrer com segurança tanto em ambiente hospitalar quanto domiciliar, chamando 

a atenção para os elevados índices de partos cirúrgicos atualmente registrados no país. 

Alessandra  Reis  apresentou  os  fundamentos  da  proposta  de  reforma  obstétrica, 

defendendo a centralidade da mulher como protagonista do parto e criticando o modelo 

excessivamente  medicalizado  e  centrado  na  cesariana.  Ressaltou  que  o  parto 

fisiológico,  quando  clinicamente  possível  e  realizado  com  segurança,  proporciona 

melhores desfechos para a mulher e o bebê, reduzindo complicações e preservando a 

autonomia da gestante. Destacou recomendações da Organização Mundial da Saúde, 

da ONU e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  voltadas à prevenção da 

mortalidade materna e à eliminação de práticas desrespeitosas e abusivas durante o 

parto. Explicou os modelos de assistência obstétrica, enfatizando a transição do modelo 

tecnocrático para o humanístico, no qual a mulher ocupa o centro do cuidado e tem 

garantido à mulher o direito ao acompanhante de sua escolha. Também apresentou a 

legislação  e  as  diretrizes  nacionais  que  regulamentam  a  atuação  de  enfermeiras 

obstétricas e obstetrizes, ressaltando sua importância na assistência ao parto de risco 

habitual  e  na  redução  da  mortalidade  materna  e  neonatal.  Comparou  a  realidade 

brasileira com a de outros países, evidenciando o baixo número desses profissionais no 

Brasil e defendendo sua maior formação e inserção nos serviços de saúde. Ao final, 

afirmou que a reforma obstétrica constitui  uma urgência sanitária,  um compromisso 
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ético com os direitos reprodutivos das mulheres e com a justiça social. Convidou as 

pessoas presentes a aderirem ao movimento por  meio da assinatura do manifesto, 

incentivou os Conselhos Municipais a levarem o debate aos seus territórios e colocou-

se  à  disposição  para  esclarecimentos. Na  sequência,  a  Vice-Presidente,  Ivanete 

Paulino  Xavier,  agradeceu  a  exposição,  parabenizou  Alessandra  Reis  pela 

apresentação e destacou a urgência da reforma obstétrica, ressaltando, na condição de 

mulher  negra,  a  relevância  do  tema. A  Secretária  Executiva,  Kaomi  Maltez  Alvez, 

informou  que  a  apresentação  completa  em  slides  estará  disponível  no  site 

cedm.pr.gov.br na aba “Reuniões”. Após as perguntas e respostas, a Vice-Presidente 

passou a palavra à então Secretária da SEMIPI e Presidente do CEDM, Mariana de 

Sousa Machado Neris, que ingressou na reunião. A Presidente Mariana cumprimentou 

a  Vice-Presidente  Ivanete  Paulino  Xavier,  as  conselheiras  estaduais  e  municipais 

presentes,  especialmente  as  representantes  do  Município  de  Campo  Largo,  e 

agradeceu  a  homenagem recebida  do  IDR-Paraná  e  do  Município  de  Catanduvas, 

destacando o reconhecimento ao trabalho desenvolvido em defesa dos direitos das 

mulheres do campo, da cidade, das águas, das florestas e de todas as diversidades. 

Pediu desculpas pelo atraso e agradeceu à Vice-Presidente e às conselheiras pela 

condução dos trabalhos, ressaltando o alinhamento, a integração e a qualidade técnica 

das ações desenvolvidas pelo Conselho. Na sequência, deu boas-vindas à conselheira 

Léo Ribas na nova função de apoiadora regional do Ministério das Mulheres, colocando 

o Conselho e a Secretaria à disposição para fortalecer a articulação institucional e os 

projetos voltados às mulheres no Estado do Paraná, em consonância com as ações do 

Ministério  das  Mulheres  e  da  Ministra  Márcia  Lopes. A  Presidente  registrou 

agradecimento às deputadas estaduais da bancada feminina da Assembleia Legislativa 

do Paraná pelo apoio institucional ao Conselho e à Secretaria de Estado da Mulher, 

Igualdade Racial e Pessoa Idosa, especialmente diante dos recentes questionamentos 

públicos  relacionados  à  atuação  da  política  estadual  para  as  mulheres.  Também 

reconheceu  o  posicionamento  das  conselheiras,  em  especial  Maria  Isabel  Pereira 

Corrêa (UBM) e Bruna Ravena Braga dos Santos (Casa de Malhu),  em defesa do 

trabalho desenvolvido pelo Conselho. Em seguida, reafirmou que a atuação do CEDM 

pautava-se pelo respeito institucional, diálogo e busca de consensos, destacando que 

eventuais divergências técnicas e políticas não deveriam comprometer a unidade na 

defesa dos direitos das mulheres. Reiterou o compromisso do Estado do Paraná com 

as políticas nacionais voltadas às mulheres e esclareceu que a assinatura do Pacto 

Nacional dependia apenas da conclusão dos trâmites administrativos relacionados à 

delegação  de  competência  à  Secretaria  de  Estado  da  Mulher,  inexistindo  qualquer 

impedimento político ou desinteresse do Governo do Estado em aderir ao instrumento. 
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Informou que o Governo Estadual mantinha diálogo permanente com o Ministério das 

Mulheres e que já havia apresentado formalmente as justificativas administrativas para 

a assinatura do Pacto Nacional, ressaltando que a Secretaria possuía respaldo jurídico 

para firmá-lo em nome do Estado. Destacou, ainda, os investimentos realizados pelo 

Governo  do  Paraná  no  enfrentamento  à  violência  contra  as  mulheres,  incluindo  o 

fortalecimento da rede de atendimento, dos organismos de políticas para as mulheres, 

dos conselhos municipais, das conferências, das forças de segurança pública e das 

ações de prevenção e repressão à violência. A Presidente reforçou a importância da 

união entre as instituições e os entes federativos na superação da violência de gênero, 

do racismo, do machismo e de todas as formas de discriminação, defendendo que as 

divergências  fossem  resolvidas  pelo  diálogo  institucional,  evitando  desgastes 

desnecessários entre os parceiros envolvidos. Por fim, lamentou o registro de mais um 

feminicídio ocorrido no Estado, no dia anterior, solidarizando-se com os familiares da 

vítima e reafirmando o compromisso do Conselho e da Secretaria com o enfrentamento 

permanente  da violência  contra  as  mulheres.  Informou,  ainda,  que  a  Secretaria  de 

Estado da Educação estava mobilizada para apoiar  a  realização da Caminhada do 

Meio-Dia,  prevista  para  o  dia  22  de  julho,  com  adesão  de  aproximadamente  150 

municípios, destacando a importância da mobilização coletiva em defesa da vida das 

mulheres.  Encerrando sua manifestação,  conclamou as  conselheiras  a  manterem o 

compromisso com a construção de uma sociedade mais justa,  igualitária  e  livre  de 

violência. Na  sequência,  a  conselheira  Léo  Ribas  cumprimentou  as  conselheiras 

presentes, a Secretária de Estado e demais participantes, agradecendo o acolhimento e 

manifestando satisfação em participar da reunião. Esclareceu que não existia qualquer 

conflito entre o Governo do Estado do Paraná e o Ministério das Mulheres, ressaltando 

que ambas as instituições compartilhavam o compromisso de fortalecer  as políticas 

públicas para as mulheres e garantir a sua implementação nos territórios. Informou que 

o Ministério das Mulheres mantinha diálogo permanente com o Governo do Estado para 

viabilizar a assinatura do Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios, esclarecendo 

que a questão envolvia trâmites administrativos e jurídicos. Explicou que, no âmbito 

federal, o pacto integrava uma agenda instituída por decreto presidencial e que, por 

essa razão, o Ministério vinha adotando como procedimento a assinatura pelos chefes 

dos Poderes Executivos estaduais, destacando que, até aquele momento, 24 Estados 

já  haviam  aderido  ao  instrumento,  permanecendo  pendentes  apenas  Paraná, 

Amazonas  e  Maranhão.  Ressaltou  que  o  Ministério  buscava construir  uma solução 

consensuada  para  a  situação  do  Paraná,  evitando  a  criação  de  precedentes 

administrativos, e informou que novas reuniões seriam realizadas para dar continuidade 

ao  diálogo. Reafirmou  que  o  papel  do  Ministério  das  Mulheres  era  fortalecer  a 
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articulação  federativa  e  ampliar  o  acesso  das  mulheres  às  políticas  públicas,  sem 

promover embates políticos, colocando-se à disposição para atuar em parceria com o 

Governo do Estado e com o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher. A Presidente, 

Mariana  de  Sousa  Machado  Neris,  agradeceu  a  manifestação  de  Léo  Ribas  e  o 

compromisso de fortalecimento do diálogo institucional. Nada mais havendo a tratar no 

período da manhã, a Presidente informou que precisaria se ausentar para cumprir outra 

agenda institucional, comunicando que a condução dos trabalhos no período da tarde 

ficaria  sob  responsabilidade  da  Vice-Presidente  Ivanete  Paulino  Xavier.  Solicitou  o 

retorno das conselheiras  às  13h30,  desejou a  todas um bom almoço e suspendeu 

temporariamente  a  reunião. Às  13h30,  a  Vice-Presidente  Ivanete  Paulino  Xavier 

retomou  os  trabalhos,  cumprimentou  as  conselheiras  presentes  e  deu  início  às 

atividades do período da tarde, informando que a reunião prosseguiria com a pauta da 

Comissão  de  Enfrentamento  à  Violência  contra  a  Mulher. Item  6  –  Relatório  das 

Comissões Permanentes. 6.1 – Comissão de Enfrentamento à Violência Contra a 

Mulher. Conselheiras presentes: Carla Konieczniak Aguiar (SEMIPI), Luana Venâncio 

(SEDEF), Sirleni Brito dos Santos da Silva (SESA), Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM), 

Silvana  Aparecida  Mariano  (RFS)  e  Carolina  Bolfe  Poliquesi  (SESA).  Demais 

presentes: Joice  Gomes  Heuko  (apoio  técnico),  Hayanne,  Luara  Krishna  Caron  e 

Sandra Cristina Hey Paizani  (SEMIPI).  Reunião realizada em 25 de junho de 2026. 

Pauta 1 – Análise da mortalidade materna no Paraná nos últimos quinquênios (2000 

a  2024)  -  Apresentação  da  Rede  Feminista  de  Saúde.  Parecer  da  Comissão: 

Apresentação  realizada  pela  conselheira  Silvana  Aparecida  Mariano.  Proposta  de 

encaminhamento:  disponibilizar  o  estudo  da  RFS  sobre  a  análise  da  mortalidade 

materna no Paraná e realizar apresentação da SESA sobre os indicadores e ações 

atuais na comissão. Parecer do CEDM: Ciente. Aprovado o parecer da comissão e os 

encaminhamentos  propostos.  Solicitar  o  estudo  à  Rede  Feminista,  para  que  seja 

disponibilizado para as conselheiras e o público em geral, através do site do CEDM/PR. 

Pauta 2 – Ofício n° 100/2026 – Conselho Estadual de Saúde (CES/PR): formação de 

Grupo  de  Trabalho  (GT)  sobre  a  questão  da  Reforma  Obstétrica  e  convite  ao 

CEDM/PR. Parecer  da  Comissão:  Ciente  da  necessidade  de  indicação  de  uma 

representante do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDM) para compor o GT 

sobre a  Reforma Obstétrica.  A pauta  será encaminhada ao Pleno para escolha da 

representante.  Parecer do CEDM: Sugestão de pauta permanente, quando ocorrem 

reuniões externas quando representam o CEDM/PR quando for necessário trazer as 

pautas  discutidas  ao  conhecimento  do  pleno.  Indicadas  Larissa  Hack  (GMB)  e 

Fernanda Queiroz (HUMSOL). Pauta 3 – Protocolo n° 25.801.886-9 Resposta da SESP 

ao encaminhamento de demanda sobre o atendimento integral às vítimas de violência 
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sexual. Parecer  da  Comissão:  I. Responder  ao  HC  com  os  seguintes 

questionamentos: qual é o quadro atual de peritos em Curitiba, qual o vínculo (SESP ou 

SESA) e qual a escala de plantão; II. Questionar a SESP o motivo de os peritos não 

estarem atendendo vítimas do sexo masculino no HC. Parecer do CEDM: Sugestão de 

desmembrar, no que compete ao sexo masculino seja enviado ao CES para que dê 

continuidade a discussão. Adequar o ofício que será encaminhado à SESP suprimindo 

o item 4 do ofício minuta. Deixando demarcado no texto apenas o que se refere aos 

filhos.  Oficiar  o  CEDCA/PR sobre  a  demanda recebida,  para  que tenha ciência  da 

denúncia para providências.  Pauta 4  –  Encaminhamentos da reunião do CEDM e da 

ALEP, ocorrida em 08/06/2026: Violência Política de Gênero.  Parecer da Comissão: 

Encaminhar à Comissão de Comunicação: a solicitação de desenvolver um trabalho 

conjunto  com  os  conselhos  municipais  sobre  a  violência  política  de  gênero  e  o 

desenvolvimento da campanha “Mobilização Mulher Vota em Mulher”, que deverá ser 

em conjunto com a SEMIPI e ALEP.  Parecer do CEDM:  Parceria CEDM e ALEP. A 

comunicação formal do CEDM deve ser direcionada à Presidência da ALEP, conforme 

solicitação de Cynthia Batista,  da ALEP. Encaminhar  à Comissão de Comunicação. 

Desenvolver mais ações de mobilização dentro da comissão de comunicação. Pauta 5 

–  Protocolo  n°  25.949.120-7  Resposta  à  solicitação  de  disponibilidade  de  dados  e 

informações sobre as mulheres paranaenses – SEEC.  Parecer da Comissão:  Ciente 

da  resposta  da  Biblioteca  Pública  do  Paraná  –  BPP. Parecer  do  CEDM:  Ciente. 

Disponibilizar no site do CEDM/PR. Pauta 6 – Protocolo n° 26.086.261-8 Campanhas 

de enfrentamento à violência  contra as mulheres,  crianças e adolescentes do sexo 

feminino  –  CEDCA/PR.  Parecer  da  Comissão:  Encaminhar  ofício  com  resposta 

afirmando a relevância dos temas e que, embora não haja campanhas nesse sentido, o 

Conselho  está  aberto  à  construção  de  campanhas  conjuntas. Parecer  do  CEDM: 

Aprovado. Pauta 7 – Diretrizes Intersetoriais para o Atendimento às Mulheres Indígenas 

em  Situação  de  Violência  no  Estado  do  Paraná.  -  Comitê  Interinstitucional  de 

Prevenção e Enfrentamento às Violências Contra As Mulheres - SEMIPI.  Parecer da 

Comissão:  Realizada  a  apresentação  do  material.  Parecer:  Comissão  aprova  a 

cartilha. Realizar breve exposição de Luara Krishna Caron na Plenária do CEDM, em 

07/07, para subsidiar a aprovação da cartilha pelo Pleno. Parecer do CEDM: Aprovado. 

Luara  Krishna  Caron  e  Hayanne  Giovana  Iovanovitchi  apresentaram  ao  Pleno  o 

seguinte relato: A Coordenadora da Política de Povos e Comunidades Tradicionais da 

SEMIPI,  Hayanne  Giovana  Iovanovitchi,  informou  que  a  Câmara  Técnica  havia 

reformulado  o  material  inicialmente  concebido  como  cartilha  e  protocolo  de 

atendimento, unificando-os em um único documento de Diretrizes Intersetoriais para o 

Atendimento  às  Mulheres  Indígenas  em  Situação  de  Violência,  em  atendimento  à 
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demanda apresentada por mulheres indígenas em reunião extraordinária do Conselho. 

Relatou que o documento foi elaborado pela Câmara Técnica, revisado pelo Comitê 

Interinstitucional e apresentado previamente à Comissão de Enfrentamento à Violência 

Contra a Mulher, sendo submetido ao CEDM para conhecimento. Na sequência, Luara 

Krishna Caron apresentou o conteúdo das diretrizes, destacando que o documento era 

destinado aos profissionais da rede de atendimento e contemplava a contextualização 

da violência contra as mulheres indígenas, seus marcos legais e os principais aspectos 

da Lei Maria da Penha. Ressaltou que o eixo central do material consistia nos princípios 

orientadores  do  atendimento,  entre  eles  o  atendimento  humanizado,  o  respeito  à 

diversidade dos povos indígenas, a garantia da autodeclaração de raça e cor, o respeito 

à  autonomia  da  mulher,  a  confidencialidade  das  informações,  a  consideração  das 

especificidades  culturais  e  linguísticas,  a  articulação  intersetorial  e  a  formação 

continuada das equipes. Informou, ainda, que o documento apresentava orientações 

específicas para as áreas da saúde, da assistência social, da segurança pública, da 

Defensoria Pública, do Ministério Público, da FUNAI e dos Núcleos Maria da Penha, 

esclarecendo  competências  e  reforçando  a  responsabilidade  compartilhada  das 

políticas públicas na proteção dos direitos das mulheres indígenas. Por fim, salientou 

que as diretrizes possuíam caráter orientador e poderiam subsidiar a elaboração de 

protocolos  próprios  pelos  municípios,  considerando  as  especificidades  de  cada 

território, etnia e rede local de atendimento. 6.2 – Comissão de Legislação e Normas. 

Reunião  desta  Comissão  não  foi  realizada.  6.3  –  Comissão  de  Planejamento  e 

Orçamento. Reunião  desta  Comissão  não  foi  realizada.  6.4  –  Comissão  de 

Comunicação,  Mobilização  e  Acompanhamento  dos  Conselhos  Municipais. 

Conselheiras  presentes:  Marcia  de  Oliveira  Amorim  (SEEC), Ana  Cláudia  Justino 

Sérgio  Gianni  (RMN)  e  Ivanete  Paulino  Xavier  (RMN).  Demais  presentes: Kaomi 

Maltez Alves (SEMIPI) e Sandra Paizani (SEMIPI).  Reunião realizada em 26 de junho 

de  2026.  Pauta  1  –  Ações  de  prevenção  e  enfrentamento  à  violência  contra  as 

mulheres nos conselhos de direitos – discussão sobre a elaboração de uma carta de 

compromisso  e  a  realização  de  ações  formativas  sobre  comunicação  não  violenta. 

Parecer da Comissão: A pauta não foi discutida, pois a conselheira Bruna não estava 

presente  para  dar  início  à  discussão.  Parecer  do  CEDM:  Pauta  remetida  para  a 

próxima reunião da Comissão.  Pauta 2 –  Solicitação de acesso aos relatórios das 

Conferências municipais dos Direitos da Mulher, com finalidade acadêmica – Profa. 

Dra. Adriana Lucinda de Oliveira (UFPR Litoral). Parecer da Comissão: Aprovada a 

permissão de acesso aos relatórios. Parecer do CEDM: Solicitar à Professora Adriana 

a apresentação do Projeto,  com as devidas justificativas e assinatura de termos de 

confidencialidade e demais documentos pertinentes.  Para apreciação do pedido por 
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este colegiado. Elaborar documento estabelecendo o compromisso de apresentação 

dos resultados da pesquisa.  Verificar  junto  à  professora  se é  pela  universidade ou 

independente a pesquisa.  Pauta 3 –  Atualização cadastral dos Conselhos Municipais 

dos Direitos da Mulher do Paraná – Secretaria Executiva do CEDM/PR. A Secretária 

Executiva elaborará formulário eletrônico (Google Forms) para solicitação aos CMDMs 

da atualização cadastral.  Ficou definido que a divulgação será realizada através do 

Instagram  do  CEDM,  de  forma  orgânica  pelas  conselheiras  e  por  meio  de  uma 

deliberação a ser  publicada no site.  Parecer da Comissão:  Aprovada. Parecer do 

CEDM:  Deliberação  n°  13  aprovada.  6.5  –  Comissão  de  Trabalho  e  Autonomia. 

Reunião desta Comissão não foi realizada. A Vice Presidente Ivanete Paulino Xavier, 

agradeceu pelos relatos e passou ao próximo ponto de pauta.  Item 7 – Palavra das 

Conselheiras:  A conselheira Larissa Mosko Hack Bornancin, representante do Grupo 

Mulheres do Brasil (GMB), informou sobre a elaboração da Agenda Legislativa 2026, 

documento que reuniu projetos de lei em tramitação na Câmara dos Deputados e no 

Senado Federal voltados às políticas para as mulheres. Comunicou que o material seria 

compartilhado com as conselheiras e incentivou o acompanhamento das propostas e o 

engajamento junto aos representantes do Poder Legislativo. Destacou que a iniciativa 

integra a agenda de políticas públicas do Grupo Mulheres do Brasil. Na oportunidade, 

divulgou a retomada das oficinas do programa  Viajantes Mais Seguras até o final do 

ano, informando a realização de oficina em 15 de julho, em São José dos Pinhais,  

voltada à Região Metropolitana de Curitiba, e de outra em 28 de julho, em Umuarama. 

Explicou  que  as  atividades  promovem  o  letramento  sobre  violência  de  gênero  e 

orientam empresas do setor de turismo na elaboração de protocolos de acolhimento, 

tornando-as aptas à obtenção do selo  Viajantes Mais Seguras. Por fim, convidou as 

conselheiras a divulgarem as oficinas e ressaltou a importância da preparação dos 

estabelecimentos  para  o  atendimento  de  mulheres  em  situação  de  risco,  inclusive 

daquelas que viajam acompanhadas de seus agressores. A conselheira Maria Isabel 

Pereira Corrêa, representante da União Brasileira de Mulheres (UBM), parabenizou a 

conselheira Bruna pela consolidação do programa Viajantes Mais Seguras, destacando 

que a iniciativa teve origem em debates realizados no âmbito do CEDM, a partir de 

proposta apresentada ao Conselho sobre a necessidade de ampliar a segurança das 

mulheres em viagens, especialmente no transporte rodoviário. Ressaltou a importância 

de  reconhecer  a  atuação  das  conselheiras  e  da  sociedade  civil  na  formulação  de 

políticas públicas e na construção coletiva de iniciativas posteriormente incorporadas 

pelo  poder  público. Na  sequência,  informou  que  a  UBM  realizou  seu  Congresso 

Estadual para renovação da entidade e, posteriormente, o Congresso Nacional, em São 

Paulo,  reunindo  mulheres  de  diversas  regiões  do  país.  Destacou  que  o  encontro 
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reforçou o compromisso com a luta feminista e com a construção de uma sociedade 

mais  justa  e  igualitária,  enfatizando  a  importância  de  manter  a  mobilização  das 

mulheres, com esperança e fortalecimento coletivo. Por fim, ressaltou que as principais 

pautas em defesa dos direitos das mulheres têm origem na atuação da sociedade civil 

organizada  e  homenageou  as  mulheres  que  protagonizam  a  construção  e  o 

fortalecimento  dessas  políticas. A  conselheira  Bruna  Ravena  Braga  dos  Santos, 

representante  da  ONG  Casa  de  Malhu,  apresentou  proposta  para  que  o  CEDM 

discutisse a criação das iniciativas  Rodoviária Segura,  Terminal  Seguro e  Aeroporto 

Seguro, em articulação com o Governo do Estado e os municípios, visando ampliar a 

proteção das mulheres e das pessoas em situação de vulnerabilidade nos espaços de 

transporte. Relatou situações de assédio e insegurança vivenciadas em rodoviárias e 

defendeu a implantação de protocolos de atendimento, mecanismos de denúncia, como 

botões de pânico, e incentivos à adesão das empresas às medidas de prevenção e 

enfrentamento  à  violência. Na sequência,  informou que participou,  representando o 

CEDM, de atividade institucional relacionada ao lançamento do  Manual do Cuidado, 

bem como dos trabalhos do comitê impulsionador que acompanhou a aprovação da 

política de cotas para pessoas trans em universidade pública do Paraná. Solicitou que o 

Conselho encaminhasse moção de congratulação pela conquista e propôs que o CEDM 

realizasse homenagem às mulheres negras do Paraná que se destacaram na promoção 

de avanços em políticas públicas e na defesa dos direitos das mulheres, especialmente 

no contexto do  Julho das Pretas,  sugerindo a concessão de certificado ou menção 

honrosa  às  lideranças  indicadas  pelas  entidades  representadas  no  Conselho. Não 

havendo mais manifestações, a Vice-Presidente, Ivanete Paulino Xavier, agradeceu a 

participação de todas, desejou um ótimo final de tarde e declarou encerrada a reunião. 

A presente ata foi degravada pela assessora da SEMIPI, Sandra Cristina Hey Paizani, 

e, após aprovação em reunião plenária, será publicada no DIOE e no site do CEDM-PR.
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